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VI ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

ACESSO À JUSTIÇA E SOLUÇÃO DE CONFLITOS I

Apresentação

O estudo do grupo ACESSO À JUSTIÇA E SOLUÇÃO DE CONFLITOS, DIREITOS
SOCIAIS, SEGURIDADE E PREVIDÊNCIA SOCIAL foi objeto do primeiro dia de
apresentação de pôsteres do VI Encontro Virtual do CONPEDI, realizado no dia 20 de junho
p.p.

Inicialmente, devemos ressaltar a importância do CONPEDI, continuar promovendo seus
eventos, on line, para a discussão de temas de imensa relevância para todos nós, operadores
do direito, permitindo assim uma maior adesão para aqueles que, eventualmente, não teriam
possibilidade de participar dos eventos na sua forma presencial.

Importante, também, destacar a qualidade dos trabalhos apresentados pelos pesquisadores que
engrandeceram esse encontro, trazendo questões de importância para todos os pesquisadores.

Os trabalhos apresentados, trouxeram temas instigantes para os debates. Primeiramente
tivemos a apresentação da Karem Beatriz Magalhães dos Santos onde do Pará, apresentou seu
pôster A implementação da justiça restaurativa no tribunal de Justiça do estado do Pará: uma
análise das medidas Adotadas pelo TJPA entre 2016 a 2022 através dos atos Normativos e
relatórios. Na sequência Guaraci Mozelli de Oliveira, discente da Fumec, apresentou o pôster
intitulado Ativismo judicial e judicialização da política: os recorrentes equívocos cometidos
pela comunidade acadêmica sobre tais fenômenos e as consequências práticas na sociedade.
Lucas Gabriel Alecrim e Livia Gonçalves de Oliveira, ambos de Franca, falaram sobre o
Quimerismo e gêmeos univitelinos e a inadimplência no acesso à justiça: uma visão sobre a
falibilidade do exame de DNA como prova no processo. Sara Elizabeth da Silveira, em Minas
Gerais, nos apresentou seu pôster intitulado Análise do CEJUSC Rio Pombense na
efetividade do acesso à justiça. Rannia Tameirão Oliveira, na Paraíba, apresentou seu pôster
Mediação e conciliação nas serventias extrajudiciais em face do provimento nº 67/18. De
Marília, João Vitor Martim Correa Siqueira, nos trouxe o pôster O acesso à justiça e os
Yanomani: entre a necropolítica e o acesso pela via processual. Fechamos então o primeiro



bloco e, após os debates continuamos os trabalhos.

Na sequência das apresentações, Everton Souza Ponce apresentou o trabalho A exigibilidade
digital como obstáculo para políticas públicas. De Franca tivemos os dois pôsteres seguintes:

Liara Maria Martins, nos trouxe o tema Aposentadoria por incapacidade permanente: a
inconstitucionalidade da forma de cálculo da EC 103/2019. E na sequencia Amanda Guerreiro
Rocha, trouxe o tema intitulado Direito à educação inclusiva no ensino básico regular
brasileiro: perspectivas da lei 13.146/15, da constituição federal de 1988 e do estatuto da
criança e do adolescente em Araçatuba- SP. Wagner Gustavo Piovesan Rinaldi, de Botucatu,
trouxe o tema O meio ambiente do trabalho e sua proteção no ordenamento jurídico brasileiro.
Do Pará Ingrid Maria Aviz de Araújo, apresentou o pôster O processo estruturante como
garantia do direito à moradia digna e adequada. Finalizando as apresentações de Sobral,
Wélida de Araújo Brito Luana da Silva Dias, trouxe o tema Uma análise crítica acerca das
políticas assistenciais de permanência das mulheres no ensino superior.  

Encerradas as apresentações, os debates nos levaram a muitos aprendizados sobre todos os
temas apresentados.

Marcelo Negri Soares 

Carina Deolinda Da Silva Lopes

Maria Cristina Zainaghi
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O ACESSO VIRTUAL À JUSTIÇA POR PESSOAS EM SITUAÇÃO DE
VULNERABILIDADE

Aline Trindade do Nascimento1

Marcos Winícius Ferreira Gonçalves
José Francisco da Silva Neto

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO: Efetivar o Direito ao Acesso à Justiça significa também abrir caminho para
garantir todos os demais direitos. Sua efetivação toma uma proporção mais complexa quando
seus titulares estão em situação de vulnerabilidade. Isso porque essa condição pode favorecer
a violação dos direitos humanos. Logo, quando analisado sob essa perspectiva, o Acesso à
Justiça demanda um olhar mais atento e sensível, pois para que seja efetivado pode demandar
acesso a certos recursos. Soma-se a essa análise as transformações digitais ocorridas nos
últimos anos. O Poder Judiciário Brasileiro não ficou fora dessa transformação. Viu-se a
necessidade de adaptá-lo para que a prestação da tutela jurisdicional continuasse sendo
prestada. Muitas das transformações ocorreram em sede do Programa Justiça 4.0, que tem
como objetivo aproximar o sistema judiciário brasileiro da sociedade, mediante a
disponibilização de novas tecnologias e inteligência artificial. O programa pretende
impulsionar a transformação digital do Judiciário para garantir serviços mais rápidos, eficazes
e acessíveis. Com as restrições impostas pela pandemia da Covid-19, as tecnologias da
comunicação e da informação foram recursos que propiciaram a continuidade da prática de
atos processuais. E mesmo agora, tem-se percebido uma grande adesão a proposta, seja em
sede de reclamações pré-processuais como de ações.

PROBLEMA DE PESQUISA: As tecnologias da comunicação e da informação,
principalmente as utilizadas pelo Poder Judiciário, têm contribuído para o Acesso à Justiça
pelas pessoas em situação de vulnerabilidade?

OBJETIVO: Pesquisar sobre o Acesso à Justiça pelas pessoas em situação de vulnerabilidade,
com o enfoque no Juízo 100% Digital, Balcão Virtual e Núcleos de Justiça 4.0.

MÉTODO: Método hipotético-dedutivo, mediante o qual objetiva-se confirmar ou refutar a
hipótese, a partir da utilização dos procedimentos bibliográfico e documental.

RESULTADOS ALCANÇADOS: A pesquisa até aqui desenvolvida permite constatar que o
programa Justiça 4.0 tem trazido importantes inovações e contribuições ao Acesso à Justiça
no âmbito do Poder Judiciário. No entanto, quando visto sob a perspectiva das pessoas em
situação de vulnerabilidade, a experiência revela que ainda carece de implementação de ações
capazes a oportunizar a efetiva fruição desse direito por essas pessoas. Isso porque a escassez
de recursos tecnológicos, especialmente nos casos em que condição da vulnerabilidade
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decorre de hipossuficiência econômica, prejudica ou até mesmo inviabiliza o acesso. Também
constatou-se uma escassez de dados e de documentos específicos, os quais poderiam
contribuir na definição das ações a serem implementadas.

Palavras-chave: Acesso à justiça, Vulnerabilidade, Transformação digital, Programa Justiça

4.0
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